
 

PARECER LEGISLATIVO 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

Ref.: Projeto de Lei nº 39/2025 

Autoria: Poder Executivo 

 

 Nos termos do artigo 45 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar os aspectos financeiros e orçamenta rios do Projeto em epí grafe, de 

autoria do Poder Executivo que “Altera a Lei Municipal nº 1201/2017”. 

Segundo a Justificativa: 

“Como é de conhecimento, o Município possui competência para 
estabelecer o limite para pagamento das obrigações de pequeno valor, 
conforme preconiza os §§ 3º a 5º do artigo 100 da Constituição Federal. 
Estas obrigações de pequeno valor, fruto de decisões condenatórias 
judiciais transitadas em julgado, não se submetem à forma de 
pagamento de precatório, devendo ser quitadas em prazo não superior 
a 60 dias. 
Atualmente o limite para expedição de Requisição de Pequeno Valor 
(RPV) está disciplinada na Lei Municipal nº 1201/2017, cujo prazo de 
vigência se esgota em dezembro de 2025, nos termos do artigo 7º.2 
Há necessidade de manutenção da atual regra, para que a 
Administração mantenha o planejamento para pagamento de seus 
débitos judiciais. Assim, o presente Projeto de Lei tem por escopo 
postergar a data de vigência da norma legislativa municipal, passando 
de 2025 para dezembro de 2032.” 

 

Ainda segundo a justificativa: 

“Trata-se de simples modificação legislativa, para que o Município não 
fique sem regra local para disciplinar o pagamento de RPV’s.” 

 

 

O Projeto de Lei nº 39/2025, de autoria do Poder Executivo Municipal, propo e a 

alteraça o do artigo 7º da Lei Municipal nº 1.201/2017, com o objetivo de prorrogar sua 

vige ncia ate  31 de dezembro de 2032. A referida norma trata do limite para expediça o de 

Requisiço es de Pequeno Valor (RPVs), que sa o de bitos judiciais do Municí pio cujo montante 

permite o pagamento direto, fora do regime de precato rios, conforme previsa o do artigo 

100, §§ 3º a 5º, da Constituiça o Federal. 
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A prorrogaça o da vige ncia desta legislaça o municipal se mostra necessa ria e 

oportuna, uma vez que evita o surgimento de lacuna normativa a partir do ano de 2026, o 

que comprometeria a regularidade dos pagamentos judiciais e a pro pria gesta o 

orçamenta ria da administraça o municipal. A ause ncia de regra local vigente poderia causar 

insegurança jurí dica e comprometer a previsibilidade fiscal. 

Sob a perspectiva do direito financeiro, a continuidade da norma assegura a inclusa o 

ordenada dessas obrigaço es no planejamento orçamenta rio, permitindo que o Municí pio 

cumpra suas obrigaço es judiciais sem comprometer o equilí brio das contas pu blicas. A 

medida contribui para a eficie ncia da execuça o orçamenta ria, respeita os princí pios da 

responsabilidade fiscal e preserva a capacidade de investimento do ente pu blico. 

Adicionalmente, por tratar-se de modificaça o pontual que na o altera o conteu do 

material da lei, mas apenas estende sua vige ncia, a proposta e  juridicamente va lida e se 

enquadra no a mbito de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, conforme dispo e a Lei 

Orga nica do Municí pio de Anchieta. 

 

 

CONCLUSÃO 

  

Diante do exposto, verifica-se que o Projeto de Lei nº 39/2025 esta  de acordo com 

as normas financeiras e orçamenta rias, ale m de apresentar mate ria de interesse pu blico, 

sendo recomendada sua aprovaça o. 

 

E  como VOTO. 

 

 

JOAO ORLANDO DA SILVA SIMOES 

Relator 

 

Acompanham o voto do relato 

 

RODRIGO SEMEDO     WESLEY E. FRANCISCO DE JESUS 

Presidente      Membro 
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